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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ******** 

OFÍCIO Nº **/2026/XXª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MP
A Sua Excelência o(a) senhor(a),
*******
Secretaria Municipal de Educação – SME
*Endereço
ASSUNTO: ALFABETIZAÇÃO 



Senhor(a) Secretário(a) Municipal,
1.

Como é de amplo conhecimento, a Constituição Federal de 1988 reconhece a educação como direito fundamental e dever do Estado, assegurando, entre os princípios que regem o ensino, a garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. Além disso, estabelece, em seu art. 214, inciso I, a erradicação do analfabetismo como objetivo do sistema nacional de educação, impondo ao poder público a adoção de políticas educacionais destinadas a assegurar a aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes.
2.

Paralelamente a isso, na esfera infraconstitucional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei Federal nº 9.394/1996), prevê, em seu art. 32, inciso I, o domínio da leitura, da escrita e do cálculo como elementos essenciais à formação dos estudantes. Somado a isso, a Lei Federal nº 15.247/2025 instituiu o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, voltado a assegurar a alfabetização infantil até o 2º ano do ensino fundamental.
3.

Nessa perspectiva, o Plano Nacional de Educação (Lei Federal nº 15.388/2026), em seu Objetivo 10, com suas respectivas Metas e Estratégias, reafirma o compromisso do Estado brasileiro com a universalização do acesso à educação básica e com a promoção da acessibilidade nas instituições de ensino, prevendo medidas destinadas à eliminação de barreiras que dificultem ou impeçam o pleno exercício do direito à educação. Tais diretrizes impõem aos sistemas de ensino o dever de assegurar recursos, serviços e apoios adequados às necessidades do público da educação especial, de modo a garantir sua participação e aprendizagem em condições de igualdade com os demais educandos. Destaca-se aqui a  Meta 3.a, a qual indica que até o quinto ano de vigência do plano (2031), pelo menos 80% das crianças estejam alfabetizadas e que, até o final do decênio, a alfabetização esteja universalizada.
4.

Dito isso, O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) promotor(a) de Justiça titular da XX Promotoria de Justiça desta Comarca (endereço), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República e do art. 26, inciso I, letra “b”, da Lei nº 8.625/93, REQUISITAR, no prazo de *** dias úteis, a contar do recebimento deste, com o intuito de instruir o procedimento administrativo em epígrafe, as seguintes informações, com respectiva documentação probatória (quando cabível):
 A) Ações desenvolvidas e programadas no âmbito do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (Lei nº 15.247/2025), com detalhamento das metas locais, atividades pedagógicas, cronograma de execução;                                                                                                                           
B) Estratégias acerca das ações de formação continuada destinada aos professores alfabetizadores e equipe pedagógica; 
C) Existência e uso de instrumentos de avaliação diagnóstica no ciclo de alfabetização, com indicação do aproveitamento pedagógico dos resultados;

D) Há na rede pública municipal de ensino alunos do ensino fundamental anos iniciais que são público-alvo da educação inclusiva? Em caso positivo, especificar o quantitativo por escola e por tipo de deficiência. 
E) Em caso de resposta positiva do item anterior, detalhar as estratégias adotadas para alfabetização de estudantes que demandam suportes específicos, tais como, dentre outras, alunos cegos (alfabetização em braile), com visão subnormal (necessitam de materiais pedagógicos ampliados) e surdos (alfabetização em libras).
5.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

*Loca e data.
********* 
Promotor(a) de Justiça
**Promotoria de Justiça de *** 
*ENDEREÇO

e-mail: ******@mpce.mp.br
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